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( O governo 
quer um 

maior controle 
das dívidas  

Para estabelecer um controle maís rigo-
roso sobre o endividamento dos governos 
estaduais e municipais e do próprio governo 
federal, o Comitê Interministerial de Acom 
panhamento dos Orçamentos (Comor) vai 
promover, na próxima semana, uma reunião 
com os presidentes do Banco Central, Banco 
do Brasil, bancos estaduais oficiais e do 
ligados ao Ministério do Interior — bancos 
do Nordeste e da Amazônia. 

A reunião só não aconteceu esta sema-
na, segundo informou uma fonte qualificada 
da área econômica, porque o presidente do 
Banco Central, Afonso Celso Pastore, encon-
tra-se nos Estados Unidos negociando o no-
vo pacote financeiro para o País. Segundo a 
fonte, o que se pretende, sobretudo, é esta-
belecer uma nova orientação sobre o endivi-
damento público, para que seja rigorosa-
mente cumprida a meta de expansão do 
déficit para este ano. 

Também poderão ser discutidas na reu-
nião (que terá a presença de técnicos da 
Seplan), segundo outra fonte do setor, algu-
mas "medidas psicológicas" para combater 
a inflação, entre as quais a manutenção do 
tabelamento de juros depois de outubro. "O 
tabelamento não resolve nada, já está com-
provado. Mas, nas atuais condições da nossa 
economia, ele será um respaldo psicológico a 
mais", explicou a fonte. 

A reunião será importante também para 
definir o limite de empréstimo para o setor 
público no mês de outubro. Em setembro, o 
limite foi fixado em 7,1%, quando a correção 
monetária fixada foi de 8,5% e a inflação de 
10,1%, ou seja, houve queda real no volume 
de empréstimos às administrações direta e 
indireta da União, Estados e Municípios. 
Com  relação às empresas estatais, diversas 
medidas de controle, já implementadas, se-
rão severamente cumpridas, pois o objetivo 
é reduzir o grau de dependência de recursos 
fiscais e de endividamento interno. O dis-
pêndio consolidado dessas empresas, em 
1983, não se deverá elevar em termos reais. 
Assim, seu déficit operacional deverá limi-
tar-se a cerca de 2,5% do PIB este ano e algo 
próximo de 1% do PIB em 1984. 


